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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO


PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO


EDITAL N°01/2007 DE CHAMAMENTO PARA CADASTRO DE ÁREAS DE TERRENOS MULTIFAMILIARES PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO POR ENTIDADES E INSTITUIÇÕES PARTICULARES PARA IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL

Art. 1° - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS, com sede na Área Verde 502 Sul - Paço Municipal, CEP 77011-900, no Município de Palmas-TO, inscrita no CNPJ sob nº 24.851.511/0001-85, pelo presente, torna público seu interesse no Cadastramento de terrenos Multifamiliares para Eventual Aquisição, por Entidades e Instituições Particulares interessadas em lotes de terrenos Multifamiliares (HM´s), situados na área urbana deste município, e que apresentem condições favoráveis de imediato aproveitamento, para a execução de empreendimentos habitacionais de interesse social, destinados ao atendimento da população de baixa e média renda.

Art. 2º - Para esse fim, estará recebendo a oferta dos interessados para a venda de imóveis que atendam, preliminarmente, as exigências abaixo relacionadas.

Art. 3° - Este ato de chamamento tem caráter de cadastro prévio, não gerando pois, direito ao ofertante, da efetivação de qualquer aquisição.

Art. 4º - Para a análise dos imóveis ofertados serão levados em consideração os seguintes critérios:

a) Localização e entorno;

b) Topografia;

c) Distância em relação ao centro da cidade e vias de acesso;

d) Área do imóvel;

e) Valor venal do imóvel;

f) Prazo e condições de pagamento.

Art. 5º - Para determinar a viabilidade técnica, a Prefeitura adotará os seguintes critérios:

a) Estudo preliminar de aproveitamento quanto ao número de habitações que o mesmo comporta (a ser desenvolvido pelas associações ou pela equipe da Diretoria de Habitação da SEDUH), podendo valer-se de estudos e projetos já realizados;

b) Incidência dos custos de infra-estrutura.

Parágrafo único: O valor máximo a ser admitido estará limitado pelo valor de avaliação a ser feita na forma da lei e pelo valor de viabilidade de comercialização do empreendimento, tendo em conta a capacidade financeira da população a ser atendida.

Art. 6º - Os interessados deverão apresentar as suas propostas no protocolo da Prefeitura de Palmas, sendo encaminhadas à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH, descrevendo como objeto: “Cadastramento de Terrenos Multifamiliares para Eventual Aquisição”. Deverão ser juntados, em caráter preliminar, os seguintes elementos:

a) Cópia do Título de Propriedade do Imóvel e respectivo Registro Cartorário;

b) Declaração acerca da existência ou não de débitos tributários sobre o imóvel e, em havendo, declaração do respectivo montante;

c) Planta de localização do imóvel em relação à malha urbana do Município;

d) Preço estimado e condições de pagamento.

Art. 7º - Após os trâmites internos de aferição das condições do imóvel e sua avaliação, decidindo-se pela sua viabilidade, a Prefeitura de Palmas solicitará do ofertante a juntada, ainda, dos seguintes documentos:

Parágrafo Primeiro - Aspectos Técnicos:

a) Planta de localização do imóvel em relação à malha urbana;

b) Atestado expedido pela SANEATINS, indicando a viabilidade do abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário para o futuro projeto habitacional;

c) Atestado expedido pela CELTINS – Companhia Energética do Tocantins, relativo à viabilidade do fornecimento de energia elétrica.

Parágrafo Segundo - Aspectos Jurídicos:

a) Título de propriedade e respectivo Registro Cartorário;

b) Certidão Negativa de Ônus e Alienação;

c) Certidão de filiação vintenária do imóvel;

d) Certidão Negativa de Tributos;

f) Cédula de identidade do Proprietário;

g) CPF;

h) Certidão de Casamento;

i) Certidão de distribuição de protestos (10 anos) e de ações cíveis e criminais (10 anos);

j) Certidão da Justiça do Trabalho;

k) Certidão da Justiça Federal.

Parágrafo Terceiro - Se o proprietário for pessoa jurídica, deverão ser apresentados, também:

a) CNPJ;

b) Estatuto Social, com a sua última alteração, devidamente registrada;

c) Prova de eleição dos atuais administradores;

d) Certidões de protestos e de ações, 10 anos;

e) Certidão negativa de débitos da Receita Federal e do INSS e de tributos incidentes sobre o imóvel;

f) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

g) Certidão da Justiça do Trabalho;

h) Certidão da Justiça Federal.

Art. 8º - Desde que cumpridas as disposições deste regulamento, nada impede que um mesmo interessado apresente mais de um imóvel a ser cadastrado.

Art. 9º - Em qualquer momento do processo poderão ser solicitadas do ofertante outras informações ou documentos necessários à análise das condições do imóvel.

Art. 10º - Na hipótese prevista no artigo anterior, o imóvel que não for escolhido, permanecerá cadastrado para eventual aquisição futura, se for do interesse das partes, momento em que poderá, se necessário, ser realizada nova avaliação, para atualização do preço.

Palmas, 25 de setembro de 2007.
EDUARDO MAZANO FILHO

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação
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